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CONTRATO N° 248/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO PIEMONTE
NORTE DO ITAPICURU E A EMPRESA V A R CONSTRUÇÕES LTDA

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO PIEMONTE -
NORTE DO ITAPICURU, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n°
13.332.525/0001-76, com sede na BA 131, km 1, Senhor do Bonfim, CEP n° 48.9700.00, Bahia,
neste ato representado pelo senhor Djalma de Freitas Cardoso Neto, presidente deste Consórcio
Público, inscrito no CPF n° 028.174.925-60 e RG n° 14.065.501-83 SSP/BA, a seguir denominada
CONTRATANTE, e a empresa V A R CONSTRUÇÕES LTDA, /nscrita no CNPJ de n°
65.506.666/0001-61 localizado na Rua Passagem Velha, n° 99, bairro Passagem Velha, Senhor do
Bonfim-Ba, CEP 48.970-000, neste ato representado pelo senhor Vagner Alves Rodrigues,
inscrito no CPF: 241.584.105-68 n° e RG: 24158410568, Domiciliado na Travessa 2, n° 12,
Povoado de Passagem Velha, Senhor do Bonfim-Ba, CEP 48.970-000, doravante denominada
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente contrato administrativo, nos termos da Lei
Federal n° 14.133/21, de Io de abril de 2021, de mais legislações pertinentes, pelos preceitos do
direito público e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
Parágrafo único - O presente contrato será regularizado por suas cláusulas, pelos preceitos de
direto público e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições
de direito privado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
Parágrafo único-O presente contrato tem como objeto contratação de empresa especializada em
engenharia para execução de serviços de construção de passagem molhada, 01, 02, 03 e 04 na
estrada que liga o povoado de Bebedouro ao povoado de Caldeirão Grande e pavimentação em
paralelepípedos na Rua Jaqueira no distrito de Camaiba de Baixo, no Município de Pindobaçu-
BA.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO ATO AUTORIZATÓRIO
Parágrafo único-Este instrprííento contratual está em conformidade ao Processo de Dispensa de
Licitação n° 0521/2026 -

CLÁUSULA QUARTA -DO REGIME DE EXECUÇÃO
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§1° A execução do presente contrato dar-se-á sob forma de objeto execução de construção depassagem molhada, 01, 02, 03 e 04 na estrada que liga o povoado de Bebedouro ao povoado de
Caldeirão Grande e pavimentação em paralelepípedos na Rua Jaqueira no distrito de Camaiba de
Baixo, no Município de Pindobaçu-BA, nos termos estabelecidos neste instrumento contratual.
§2° O prazo de execução deste contrato será contado a partir da data da assinatura até o dia 20 de
maio de 2026.
§3° O contrato deverá ser executado fielmente pelas CONTRATANTE e CONTRATADA,
conforme as cláusulas deste instrumento contratual e as normas estabelecidas na Lei Federal n°
14.133/21. IP
§4° Cada parte deste contrato responderá pelas consequências de sua inexecução, sendo total ou
parcial.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO
§1° O objeto do presente contrato será executado do dia 04 de maio de 2026 até o dia 20 de maio
de 2026, podendo ser prorrogado em consonância com a Lei Federal n° 14.133/21.
§2° O objeto execução de serviços de construção de passagem molhada, 01, 02, 03 e 04 na estrada
que liga o povoado de Bebedouro ao povoado de Caldeirão Grande e pavimentação em
paralelepípedos na Rua Jaqueira no distrito de Camaiba de Baixo, no Município de Pindobaçu-
BA.
§3° O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo
com o estabelecido neste instrumento contratual.
§4° Os recebimentos provisório e definitivo não excluirão as responsabilidades civil e ético-
profissional da perfeita execução do contrato.

f )

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR CONTRATUAL
§1° O valor total do presente contrato é de R$ 125.987,44 (Cento e Vinte e Cinco Mil,
Novecentos e Oitenta e Sete Reais e Quarenta e Quatro Centavos)
§2° No valor contratual acordado, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto deste contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
§1° No ato da liquidação, o setor contábil verificará as características da despesa e os valores
pagos, conforme Lei Federal n° 4.320/64, de 17 de março de 1964.
§2° O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a liquidação.
§3° Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará as condições de habilitação e qualificação
da CONTRATADA, em conformidade com §4°, art. 91, Lei Federal n° 14.133/21.
§4° Será efetuada retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando for o caso.
§5° O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em
conta informada pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
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Parágrafo único-A despesa decorrente do presente contrato será efetuada na conta dos seguintesrecursos financeiros:

Unidade Orçamentária: 01.01.01
Projeto/Atividade: 2.002

\> V . ~/-Elemento de Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica;
Fonte de Recursos: 1880.

CLÁUSULA NONA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
§1° O presente contrato poderá ter seu valor ajustado desde que, por acordo entre as partes, pararestabelecer o equilíbrio económico-financeiro inicial em caso de força maior, caso fortuito ou fatopríncipe, ou então em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequênciasincalculáveis.
§2° O valor deste instrumento só será restabelecido em caso de, com o valor inicial, não ser viávela execução do objeto do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Parágrafo único-O presente contrato poderá ser alterado, justificadamente, nos seguintes casos,em consonância com o art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21, de Io de abril de 2021:

I. Unilateralmente pela CONTRATANTE:
a) Quando houver alteração das especificações do objeto deste contrato a fim de

melhorar a adequação técnica dos objetivos iniciais;
b) Quando for necessária a modificação do valor contratual, por meio de acréscimo

ou diminuição quantitativa do objeto, nos limites da Lei Federal n° 14.133/21.II. Por acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA:
a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) Quando necessária a modificação do regime de execução do objeto deste

instrumento contratual, assim como o modo de fornecimento;
c) Quando necessária a alteração da forma de pagamento por imposição de

circunstâncias supervenientes, respeitando as exigências legais;
d) Quando necessário o restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro deste

contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou então em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução do estabelecido neste instrumento contratual;III. Os valores contratados incialmente poderão ser alterados, para mais ou para menos, de

acordo com o caso, quando, após a data da apresentação das propostas, houver criação,
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alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, ou então a superveniência
de disposições legais, comprovada repercussão sobre os preços contratados;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
§1° A fiscalização do presente instrumento contratual será exercida pelo Fiscal de Contrato, lagoAlves de Oliveira, designado pela Portaria n° 008/2024 de 23 de setembro 2024, o qual competirádirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, dando, sempre, ciência à
Administração.
§2° Cabe o Fiscal de Contrato anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com
a execução deste contrato.
§3° Fica o Fiscal de Contratos responsável por informar aos seus superiores, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

A

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DOS DIREITOS DAS PARTES
§1° Constituem diretos da CONTRATANTE:

a) Receber o objeto deste Contrato nas condições elencadas;
b) As prerrogativas da Administração, conforme art. 104 da Lei Federal n° 14.133/21;

§2° Constituem direitos da CONTRATADA:
a) Perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados;
b) Ser ressarcido se houver extinção contratual por culpa exclusiva da Administração, no caso

de comprovação de prejuízo;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
§1° Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular a execução do contrato;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, conforme

o exigido pelo art. 117 da Lei Federal n° 14.133/21;
d) Fica proibido retardar, imotivadamente, a execução do objeto deste instrumento contratual,

ou de suas parcelas, caso existam;
e) Solicitar comprovação de cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, assim como cargos
previstos em outras normas específicas;

f) Ser responsável pela fiscalização e acompanhamento nos casos de danos causados à
Administração ou a terceiros por parte da CONTRATADA;

g) Emitir todas as decisões, de maneira explícita, no prazo de 1 (um) mês, prorrogável por
igual período, quando motivado, sobre as solicitações e reclamações relacionadas à
execução deste contrato, com exceção de requerimentos impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução deste instrumento;
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h) Reestabelecer o equilíbrio económico-financeiro inicial nos casos de alteração unilateraldeste instrumento;
i) Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da execução do objeto deste

contrato com as especificações pré-estabelecidas, a fim de aceitar e receber de maneira
definitiva.

§2° Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar a entrega ajustada;
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes daexecução do presente contrato;
c) Manter-se regular durante toda a execução do contrato;
d) Assumir responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações

prestadas;
e) Firmar termo de compromisso de confidencialidade, não podendo exercer atribuiçãoprópria e exclusiva de fiscal de contrato;
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir o substituir, a suas expensas, total ou parcialmente,

o objeto deste contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes daexecução deste instrumento;
g) Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão

da execução deste contrato;
h) Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução deste instrumento contratual, obedecendo ao disposto no art. 121
da Lei Federal n° 14.133/21;

i) Aceitar as alterações contratuais unilaterais, nas mesmas condições, de acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

j) Executar, nos casos de termos aditivos, as prestações determinadas pela Administração no
curso da execução do contrato, exceto nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS§1° Responsabilizar-se-á a CONTRATADA, administrativamente, pelas infrações do art. 155 da
Lei Federal n° 14.133/21.
§2° Ao responsável pelas infrações administrativas serão aplicadas as seguintes sanções, com base
no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21:

I. Advertência;
II. Multa;
III. Impedimento de licitar e contratar;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar;

§3° Considerar-se-ão, na aplicação da sanção, os seguintes aspectos:
I. A natureza e a gravidade da infração cometida;
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V III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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IV. Os danos que surgirem para a Administração Pública;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MULTA
§1° No caso de multa, esta será calculada com base no valor deste contrato, não podendo serinferior a 0,50% (meio por cento) nem superior a 30% (trinta por cento).
§2° A multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei \Federal n° 14.133/21

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
§1° O presente contrato poderá ser extinto, formalmente motivado e garantidos o contraditório e a
ampla defesa, nas situações indicadas no art. 137 da Lei Federal n° 14.133/21
§2° A extinção contratual poderá ocorrer:

I. Unilateralmente pela Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente da
própria Administração;

II. Consensualmente, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração;
III. Por decisão arbitrai, em virtude de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai;
IV.Por decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA NULIDADE CONTRATUAL
Parágrafo único - Constatada irregularidade na execução deste contrato e impossibilidade de
saneamento dela, poderá a CONTRATANTE decidir pela suspensão da execução ou pela emissão
de declaração de nulidade do contrato, desde que com base no interesse público e nos aspectos do
art. 147 da Lei Federal n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA PUBLICAÇÃO
Parágrafo único - Cabe à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste contrato
no Diário Oficial deste Consórcio Público, em consonância com o I, parágrafo único, art. 176, Lei
Federal n° 14.133/21.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Parágrafo único - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei
Federal n° 14.133/21, de Io de abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS
Parágrafo único - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento
contratual serão decididos pela CONTRATANTE, com base na Lei Federal n° 14.133/21 e
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como em regulamentos e normas administrativas que fazem parte

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DO FORO
Parágrafo único - Fica eleito o foro da Comarca de Senhor do Bonfim para dirimir dúvidas ouquestões oriundas do presente contrato, conforme §1°, art. 92, Lei Federal n° 14.133/21.
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 2(duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito na presença das testemunhas abaixo.

fs

Senhor do Bonfim, Bahia, 04 de/mio de 2026

CONSÓI^CK) PÚBLICO DE
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

PIEMONTE NORTE DO ITAPICURU
CONTRATANTE

A R CONSTRUÇÕES LTDA LTDA
CNPJ: 65.506.666/0001-61

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME: lãgc^tfptésde Oliveira
RG: 1344053319 SSP/BA
CPF: 038.460.025-50

NOME: Diegl) Esliyla Aidújo
RG: 099092646tTSSP/BA
CPF: 018.408.835-61

PARECER JURÍDICO:
O presente contrato está em consonância com as exigências legais da Lei Federal n° 14.133/21 e
demais legislações.

DANI
A

Assess

.. *

'E CARVALHO
0 45.994

la Jurídica
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EXTRATO DE CONTRATO N° 248/2026

Objeto:contratação de empresa especializada em engenharia para execução de serviços de construção
de passagem molhada. 01, 02, 03 e 04 na estrada que liga o povoado de Bebedouro aopovoado de
Caldeirão Grande e pavimentação em paralelepípedos na Rua Jaqueira no distrito de Camaiba de
Baixo, no Município de Pindobaçu-BA.

Licitação: Dispensa de Licitação.

Dotação Orçamentária: 04.122.051.2002.339039

Período: 4 a 20.5/2026.

Contratado: V A R CONSTRUÇÕES LTDA
Valor global: R$ 125.987,44 (cento e vinte e cinco mil novecentos e oitenta e sete reais e quarenta e
quatro centavos) a ser pago conforme execução do contrato.

Data de assinatura: 4 de maio de 2026.
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TERMO DE CIÊNCIA DO CONTRATO N° 248/2026

Eu, Iago Alves de Oliveira, servidor do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável
Território Piemonte Norte do Itapicuru, designado como Fiscal de Contratos, por meio da
Portaria n° 008/2024, de 23 de setembro de 2024, certifico que nesta data tomei ciência
do firmamento do Termo Contratual n° 248/2026, firmado entre este Consórcio de
Desenvolvimento Sustentável e a emrpesa V A R CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ n°
65.506.666/0001-61. Momento a partir do qual exercerei as minhas atribuições para
acompanhamento e fiscalização na execução deste contrato.

Senhor do Bonfim, 4 de maio de 2026.

IAGO ALVE^DE OLIVEIRA
Fiscal de Contratos

Portaria n° 008/2024

Çj (74) 9 9980-8964 Rodovia , BA-131, km 01 - Sr. do Bonfim/BA (x falecom@cdsitapicuru. ba .gov . br

V

í




